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Duas palavras para começar 


Quem diz o que quer ouve o que 
não quer. 
Sabedoria popular. 
. 

O presente folheto tem a sua historia, — que vae em se- 
guída. Foi escripto e hoje é publicado, não por exhibição nem 
por vaidade, mas sim por obrigação. 

E' ao demais, —o unico vehiculo que encontro para des- 
afôgo proprio, isto é, para usar de um direito de legitima 
defeza. - 

A deslealdade posta em pratica pela turba ignara dos 
zoilos que me abocanham a honra com a voracidade de um 
magóte de serpentes em formidavel gúla, obriga-me a isto. 

Está na memoria de todos o telegramma que, por inícia- 
tiva do Dr. Bernardino Paiva e annuencia de uma insignificante 
minoria de advogados e solicitadores, foi, contra mim, transmit- 
tido aos altos poderes da Nação, e bem assim os seu termos. 

E' o que vou contestar, com provas cabaes e esmagadoras. 


POR PARTES 
I 


Dias após ao regresso de uma viagem que fiz aos salu- 
berrimos sertões das Alagõas, onde fui, com licença, por motivo 
de molestia grave em pessõa da minha familia, tive aviso por 
um distincto collega, — que me prevenisse, — pois,o Dr. Bernar- 
dino Paiva andava no «Palacio de Justiça» angariando 
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assignaturas, com o fim de ser feita aos altos poderes da União 
uma representação, sob o pretexto de que eu era um Juiz 
intemperante, venal e prevaricador. a 

Atinei logo que se tratava de uma exploração politica, 
visto que o Dr. Bernardino era meu inimigo capital, ao mesmo 
tempo que—.o fac-totum da actual situação política dominante 
no Estado, que, gratuitamente, sempre me viu com mãos olhos. 


Não me enganei. 

No dia 15 de Março, ao ler os jornaes, deparou-se-me a 
publicação do celebrado telegramma. 

Ao lel-o, confesso, tive a fraqueza de pretender lançar 
mão dos meios extremos para defeza de minha honra ultrajada. 
Os seus termos excediam á minha espectativa e os seus assum- 
ptos eram diversos. Feriam a minha honra pessoal e a digni- 
dade da minha magistratura. Irritava-me, como é claro, a des- 
egualdade existente entre mim e os meus acerrimos inimigos. 
Elles dispõem de dinheiro. O que menos possue, possue uma 
centena de contos, sem ir aos seus depositos. 

Não falo na outra metade que é dependente de seus 


patrões. 


Dous delles que podiam justificar a ausencia de rancôres 
politicos, por pertencerem à uma outra facção, são meus 
inimigos pessoaes como adeante ver-se-á. 


Ao meu optimismo de rapaz de 26 annos havia escapado 
sempre a possibilidade de haver gente dada á tanta villeza. 

Foram, além de crueis, infames! 

Deram á campanha, com que me assediam, desde essa 
epoca, uma côr politica e um caracter de collectividade. 

A desegualdade para mim era palpitante e visivel. Nenhum 
teve a coragem civica de fazel-a isoladamente. Só a resisten- 
cia moral dar-me-hia ganho de causa. 

Era o caminho a seguir. 


Nunca fui politico no Amazonas — quer com a opposição 
quer com o governo. 
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Se não ascendo à, tantas vezes, maculada escadaria do 
Palacio do Governo, tambem jamais transpuz os humbraes 
dos sumptuosos palacios dos mandarins da terra. 

Para mim elles podem viver á vontade, pois, tenho idio- 
syncrasia ás bajulações e voto desprezo ás pessõas em as 
quaes não descubro o mais leve resquício de merecimento. 


O famoso telegramma de Março, por si só, define a bai- 
xesa de sentimentos peculiar a cada um dos inconoclastas que 
compõem a caterva infame que me accusa. 

Em synthese os seus termos são : 


«Que sou um Juiz que anda nos botequins 
com os autos debaixo do braço ajustando senten- 
ças; que sou « intemperante, venale prevaricador;» 
e, que, finalmente, devo ser afastado da minha ju- 
dicatura. 


A requintada infamia deste telegramma, profusamente 
publicado no paiz e no extrangeiro, conduz-me a fazer a psy- 
chologia real desses puritanos que me calumniam, e isto no 
uso do direito natural da legitima defeza do meu nome, que 
tanto preso, com desassombro e sem recúos. 


O Seculo, de Lisbõôa, publicou-o, por intermedio do Sr. 
Cabral, gerente dos « Armazens Andressen » constituinte do Dr. 
Bernardino Paiva, e a seu pedido; e se a imprensa de Pariz 
não o publicou, foi porque tendo sido remettida d'aqui de Ma- 
nãos uma copia por uma casa franceza da rua Deodoro, tam- 
bem constituinte do Sr. Paiva, a seu pedido, casualmente, lá, 
m'aquelle grande centro de civilisação, a pessõa incumbida, 
antes de leval-a á imprensa entendeu-se com uma alta autori- 
dade judiciaria do Amazonas que obstou essa publicação, clas- 
sificando, indignado, dito telegramma-—suprema torpeza. 


Um dos signatarios do telegramma-queixa, não sei qual 
seja, tem tido o carinho de remetter todas as publicações es- 
vurmadas sobre minha honra, a todos os meus parentes para 
que leiam. ' 

Só isto dá-me razões para o amplo direito de vindicta. 
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O telegramma devia ter sido redigido assim : 


«Retirem d'aqui o Dr. José Maria Correia de 
Araujo, juiz substituto federal, porque não consente 
que sejamos advogados do A. e, ao mesmo tempo, 
do Réo; que nos dá prejuizo porque não consente, 
com a sua acção reaccionaria e moralizadora que 
exploremos, a gosto, a industria que constitue o 
objecto do nosso syndicato forense; porque nos 
não releva dos prazos que, criminosamente, per- 
demos; porque nos impõe penas disciplinares sem 
attender que somos ricos, poderosos politicos, etc.; 
porque, finalmente, conhece seu serviço e não 
admitte engodos, etc., etc.» 


Assim é que deviam ter redigido a indigna queixa, que, 
por ignorancia, se fez. 

Visto que assim não procederam, e tambem reconhecido 
que, para mim, foram demasiadamente inclementes, quiçá, mi- 
seraveis, mentirosos e calumniadores, para mim, sim, que nun- 
ca tive outro fito senão o de ser justo, util á família, á sociedade 
e á Patria, trabalhando e estudando com apuros, vou disse- 
cal-os: 

1.º 


«O Sr. Dr. BERNARDINO PAIVA quando es- 
teve em Santarem conseguiu captar a confiança de 
uma familia distincta, conhecida por Macambira, 

Era um lar feliz, conceituado, apezar de pobre, 
e prestou ao referido advogado inestimaveis servi- 
ços, sendo verdade que, de uma feita, quando esse 
Advogado ali adoeceu gravemente, encontrou na 
familia Macambira a sua salvação. 

Era digno que elle correspondesse ao modo 
carinhoso por que fôra tratado; mas assim não 
aconteceu. 

Tendo o chefe dessa familia de fazer uma via- 
gem a um logar pouco distante de Santarem, o Sr. 
Paiva abusou da confiança do mesmo, não respei- 
tando o lar que tão gentilmente o acolhera, de sorte 
que a desgraça invadiu essa casa, outrora feliz, an- 
tes de conhecer 0 infame que lhe destruiu a ventura. 


E) 


O marido abandonou a mulher, e de desgosto 
morreu, logo depois. Os jornaes do Pará trataram 
do caso, e o Sr. Paiva, julgando que quem escrevia 
a historia de sua infamia fosse o Sr. Dr. Augusto 
Olympio, atirou-se contra o mesmo, calumniando-o 
e infamando-o. 


Este Dr. processou-o, e o Sr. Paiva, como fu- . 


jão que é, escafedeu-se de Belem e para cá veiu, 
encontrando protecção nos Srs. Coroneis Affonso 
de Carvalho, Ramalho Junior e Silverio Nery, que 
o mandaram para Humaythá, onde se celebrisou, e 
de onde teve de sahir corrido, como de todos os 
logares a que vae. 

Ali quiz até competir em prestigio com o vene- 
rando Coronel José Francisco Monteiro, que o 
protegeu valiosamente, vindo depois a ser por elle 
ignobilmente insultado. 

Corrido de Belem, corrido de Humaythá, cor- 
rido de Manãos, esse bruto é o representante per- 
feito do typo asqueroso do bandido, do infame e 
do calumniador. 


Ze 
Dr. Simplício Coélho de Rezende 


Pelo muito respeito que devo à velhice, escuso-me de 
relatar os multiplos factos que conheço verdadeiramente des- 
abonadores da sua moral. 


Como, porém, é-me impossivel, imperdoavel mesmo, 
omittir todos, cedo a palavra ao saudoso Dr. Firmino de Souza 
Martins, que falleceu na presidencia da Relação do Maranhão, 
senhor de uma nomeada invejavel, consoante à noticia que 
tenho. 


Antes, porém, não devo occultar que o Dr. Coelho de 
Rezende foi advogado do Comptoir Colonial Français, num 
recurso interposto de sentenças judiciaes proferidas pelo Juiz 
de Direito do Commercio. 

—Seu genro o Dezembargador Souza Rubim, na ego 
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do Tribunal Superior, funccionou como Juiz nesse feito e 


assignou o respectivo accordam. 
(Amazonas, n.º 184, de 30 de Setembro de 1903.) 


PUBLICA FÓRMA. —Trechos de uma defeza 
do Dr. Firmino Martins perante o Tribunal da Re- 
lação. (Imprensa n.º 994) Continúa a queixa a regis- 
trar injúrias contra mim, dizendo que para poder 
(a Relação) «desmascarar a perversidade moral do 
aceusado e decretar-lhe o merecido castigo... não 
póde deixar de apurar a verdade sobre esta especie 
de esgrima: sobre esta imputação, que com quanto: 
não esteja sujeita á prova, por dizer respeito á vida 
privada do queixoso, o facto, —que praticára no: 
Hotel Serafim, — deseja vel-o provado». Este facto, 
que não declarei, por indecente, importa um crime 
capitulado no art. 166 do Cod. Crim. Este facto, 
porém, não pode ser considerado da vida privada; 
pois além de não referir-se ao lar domestico ou á 
familia do queixoso, —foi praticado em lugar pu- 
blico, como provam, em satisfação á sua exigencia, 
as cartas que a esta vão juntas. Diz que esse facto: 
não pode ter sido a causa de sua demissão; porque 
esta se dera antes do tempo em que, pela lei, se 
abre a assembléa provincial; e que declarei em 
minha defeza que ella acontecera ao tempo da reu- 
nião da mesma assembléa. Não me recordo, nem 
tenho tempo de verifical-o agora, se nesse anno a 
assembléa foi ou não convocada extraordinaria- 
mente. À epoca regular de sua abertura é com effeito. 
no dia 1.º de Julho; mas, esta circumstancia não: 
vem ao caso. Dei como causa da sua demissão ou- 
tros motivos; mas, parecia-me que o facto do Hotel 
havia precedido à demissão. Se, porém, enganei-me 
neste ponto, quando, annos depois, escrevi esta 
defeza, é todavia, incontestavel que eu não preci- 
sava justificar o meu ácto desde que o queixoso 
não era empregado vitalício e desde que o Supremo 
Tribunal de Justiça não ia julgar maior esse acto. 
Nega que jamais existissem os reservados á que 
alludi, expedidos por dois ministros da justiça de 
seu partido, recommendando que não fosse apro- 
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veitado o Bacharel Symplício Coelho de Rezende 
para emprego algum provincial. Estes reservados 
foram vistos por mim, pelo Juiz de Direito Tor- 
quato Mendes Vianna, quando administrou esta 
provincia, pelo tenente-coronel João José Pinheiro, 
ex-secretario da presidencia e outras testemunhas 
maiores de toda a excepção, que offereço para pro- 
Va, não só deste facto, como de alguns outros á 
que me tenho referido. Eu não disse em minha 
defeza que o queixoso os subtrahira; mas que essa 
só podia ser rasoavelmente imputada á quem apro- 
veitaria o sumisso desses monumentos historicos. 
Ofereço ainda para prova das minhas allegações 
as seguintes testemunhas acima de toda excepção: 
conego Clarindo Mendes de Carvalho, vigario da 
freguezia de Jaicós, padre Custodio Francisco de 
Arraes, vigario de São João do Piauhy, e padre 
Elizeu Cezar Cavalcanti, vigario da freguezia do 
Corrente, e quero que se não fôr desprezada a quei- 
Xa, como espero, se expeça precatorias para serem 
citadas e deporem estas testemunhas, é bem assim 
as trez acima mencionadas. E para prova de que o 
queixoso tem sido accusado de diversos crimes, 
que imprimem indeleveis nodoas na sua vida, offe- 
Teço os preciosissimos documentos, que elle teve a 
bondade de juntar á sua queixa e que eu não pode- 
ria, no logar onde me acho, obter. Provam estes 
documentos que ao queixoso teem sido imputados 
factos gravissimos, por alguns dos quaes fôra pro- 
nunciado nas penas dos arts. 129 e 207 do Cod. 
Crim. O queixoso tem se constituído algoz pertinaz 
da magistratura da provincia, cuja carreira aliás 
encetou no começo de sua vida, sendo-lhe cortada 
depois do 1.º quatriennio de Juiz Municipal, onde 
deixou traços indeleveis. Entre os muitos crimes, 
que lhe têm sido imputados, e que constam dos seus 
“documentos, encontra-se o do assassinato de uma 
mulher, em Piracuruca, o qual não foi ainda, que me 
conste, averiguado ... Este facto gravissimo veio 
ao meu conhecimento pelos proprios documentos 
que o queixoso juntou á sua queixa; pois tenho 
residido sempre muito longe de Piracuruca, onde 


8 


nunca fui. Ora, fazendo apenas dezeseis ou dezoito 
annos que se formou o queixoso, e residindo este 
na capital da província ha mais de oito, é fóra de 
duvida que o crime, cuja noticia deu elle proprio ao 
Tribunal da Relação nos documentos que a ella apre- 
sentou (sem duvida por confiar em suas immunida- 
des!) ainda não está prescripta a pena do crime levado 
ao Egregio Tribunal, pondo de parte aquelles, que O 
devem estar, o qual mandará syndicar desse assassi- 
nato commettido em Piracuruca. Os ferimentos pra- 
ticados na pessõa do dezembargador Andrade foram 
plenamente provados pelo corpo de delicto, onde 
foi capitulado no art. 203 do Cod. Crim. As teste- 
munhas, que depuzeram no respectivo processo, 
dizem, quasi todas, que a autoria deste crime nunca 
foi imputada a outra pessõa. Tudo isto consta 
dos documentos, que juntou. Entretanto, apezar de 
não ter immunidades, não foi pronunciado então... 
E será a mim a quem se pode chamar: « criminoso 
audaz e protegido, que tem zombado das leis e das 
autoridades?!» Consta ainda dos seus documentos 
que recebera 10:0005000 réis quando Juiz, para 
acceitar uma procuração e advogar no termo de 
sua jurisdição! Mas, justificando-se na Camara dos 
Deputados dos muitos crimes, — que lhe foram im- 
putados quando exerceu o cargo de Juiz, disse que 
nesse tempo era menino e que foram desvarios da 
sua mocidade!... Por alguns desses factos nunca 
fôra processado; e, nos em que o fóra, conseguira 
sempre ser despronunciado, pelo que pensa que 
estão cobertos com um véo sagrado, cuja ponta 
não se pode mais levantar... e, pensa, que estão 
apagadas todas as manchas!!!... E" cinda uma ju- 
risprudencia nova e conhecida sómente pelo grande 
legislador piauhyense. Entretanto, eu acreditava, e, 
peço licença para continuar nesta crença, que, em 
quanto não prescreverem, podem ser, não só obje- 
cto de palestra, como o tem sido, mas, que podem 
ainda leval-o de novo á cadeira, que algumas vezes 
occupou na sua meninice dos vinte e tantos annos, 
se novas provas apparecerem ou appareçam. Só a 
absolvição no plenaríio o desligaria inteiramente 
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dessa cadeira; e só amnistia poderia apagar o esti- 
gma, que esses factos lhe imprimiram na fronte, fa- 
zendo desapparecer a nodoa do crime. O Juiz de 
Direito. — Firmino de Souza Martins.» 

Era o que se continha em um artigo publicado 
no jornal « O Latiquara», sob numero um, editado 
em Therezina, capital do Estado do Piauhy, aos 
treze dias do mez de Março de mil oitocentos e 
oitenta e nove, na typographia da « Epoca», — im- 
presso por João Affonso da Rocha, o qual me foi 
apresentado para ser reproduzido por copia legal e 
authentica e a qual me reporto; tendo da mesma 
para aqui, bem e fielmente feito extrahir a presente 
publica fórma, que conferi e concertei com o original 
e, por achal-a em tudo conforme, a subscrevo e 
assigno em publico e razo, entregando-a ao apre- 
sentante juntamente com o dito jornal, do que dou 
fé. Aos vinte e cinco dias do mez de Agosto de mil 
novecentos e oito, nesta cidade de Manáãos, capital 
do Estado do Amazonas. Eu, João Reis, Primeiro 
Tabellião, a subscrevo e assigno em publico e razo. 


Este é meu inimigo porque, já uma vez, o multei discipli- 
narmente. O seu sport é denunciar de todas as autoridades 
que contrariam seus interesses, sem pensar na gravidade das 
suas accusações. Adeante ver-se-á como o pulverisei. E' a 
segunda vez que se queixa de mim. 


3.º 
Dr. Araujo Filho 


Accusa-me de não cumprir os meus deveres. 

E” extranhavel que tendo sido Procurador da Republica, 
interinamente, não houvesse encontrado, em todo o archivo do 
cartorio, um ponto de accusação que, levemente mesmo, po- 
desse servir para denunciar-me. Fel-o, covardemente, para 
justificar-se, perante o Dr. Regalado Baptista, que é seu socio, 
dos dinheiros que lhe deve. 
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E” publico e notorio que já 3 vezes deu entrada nas casas 
de saúde de Funchal, Belém e Ilha de Itamaracá, por desegui- 
librio mental motivado pelo alcoolismo inveterado. 

Não pode exercer a advogacia sem primeiro justificar-se 
das imputações gravissimas que lhe fazem as certidões infra. 

Demittiu-se da interinade que exercia para não trabalhar 
commigo. E”, além dog mais, um dos maiores alcoolatras do 
mundo. 

Pasmem os que me leiem : 


« Francisco Moreira, Escrivão Federal na Secção do Ama- 
zonas, etc. Certifico a requerimento verbal do Dou- 
tor José Maria Correia de Araujo, Juiz Substituto 
Federal, em exercicio pleno de Juiz Federal, que 
revendo os autos de acção executiva nos quaes 
eram partes o Doutor Francisco Tavares da Cunha 
Mello como autor, e o Estado de Matto Grosso, 
como réo, consta dos mesmos que o autor pedia 
que lhe fosse paga a importancia de cinco contos 
de réis relativa á segunda prestação (pela metade 
do seu contracto no valor de dez contos), accusada 
em audiencia pediu vista por parte do Estado de 
Matto Grosso o Doutor Augusto Cezar Lopes Gon- 
çalves, que offereceu embargos articulando no se-. 
gundo itens o seguinte: Prov. Que, de meritis, se é 
verdade haver sido julgada a acção de deposito entre 
Scholz & Companhia—e o embargante, que deter- 
minou o contracto de fls. 3, não é menos certo não 
ter sido interposto recurso pelo Doutor Araujo Filho, - 
em quem o embargado substabeleceu a procuração: 
que, para dita causa, lhe outorgara o réu, o com- 
petente recurso de appellação da referida sentença, 
proferida contra o embargante (documentos juntos) 
pois tanto importa não haver o illustre substabele- 
cido assignado o respectivo termo; no terceiro item 
o seguinte: Prov. Que, perante o embargante, é o 
embargado responsavel por essa falta-—relações de 
mandato, obrigação de mandatario — porque sub- 
stabeleceu sem auctorisação ou ordem do Réo, a 
procuração que deste recebera não tendo sido o 
substabelecido indicado pelo mesmo Réo; no quarto 
item o seguinte: Prov. Que, tendo causado damno 
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ao embargante o facto de não ter o Advogado sub- 
tabelecido appellado de uma sentença, que podia 
ser- reformada, tem elle a indemnização desse pre- 
juizo, pelo qual, desde já, protesta contra o embar- 
gado, na proporção do benefício que resultou para 
Scholz & Companhia, por haver passado em julgado 
dita sentença ficando o A. com direito regressivo 
contra o substabelecido. O referido é verdade, dou 
fé. Manãos, 16 de Maio de 1911. — Francisco Mo- 
reira. Reconheço a letra e assignatura retro. Ma- 
nãos, 10 de Agosto de 1911. O Tabellião João Reis.» 


«Francisco Moreira, Escrivão Federal na Secção do Ama- 
zonas, etc. Certifico a requerimento verbal do Dou- 
tor José Maria Correia de Araujo, Juiz Substituto 
Federal em exercicio pleno de Juiz Federal, que 
revendo o protocollo de carga de meu cartorio, do 
mesmo consta que o Doutor Araujo Filho, Advo- 
gado do Coronel Studart, que o mesmo levou com 
vista os autos de acção ordinaria em que é reque- 
rente Carlos Studart e ré a Companhia de Navega- 
ção Allemã, em dez de Outubro do anno de mil 
novecentos e seis, cujos autos ainda não foram 
recolhidos a cartorio, tendo o referido Advogado 
passado recibo no mesmo protocollo e é do teóôr 
seguinte: Autos de acção ordinaria entre partes 
Carlos Studart e a Companhia Allemã de Navega- 
ção—com vista, em dez de Outubro de mil nove- 
centos e seis. Recebi. — Araujo Filho. O referido é 
verdade, dou fé. Manãos, 15 de Maio de 1911. — 
Francisco Moreira. Reconheço a letra e assignatura 
supra. Manãos, 10 de Agosto de 1911. O Tabellião 
João Reis.» 


4 
Dr. Lozes Gonçalves 


Nasceu no Estado do Maranhão, de paes pauperrimos, 
mas honrados. Seu pae era, ou ainda é, saverista. Mandou-o, 
com um sacrificio inaudito, formar-se. Mediocre, tudo venceu 
á força de ser, incontestavelmente, um grande trabalhador. 


o 
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Formado, encontrou a protecção do governador Belfort 
Vieira que o fez de seu secretario. Mezes depois houve uma 
concurrencia publica, convocada por elle proprio, de ordem 
do governador, para fornecimento á todas repartições e esta- 
belecimentos publicos. ; 

Lopes associou-se com um dos concorrentes, cujo nome 
devo occultar. ; 

A proposta do seu socio foi a mais desvantajosa, pois, 
geitosamente, com a influencia da autoridade do seu cargo 
conseguira confabular com os outros e tirar essa conclusão. 
Estavam recolhidas já e, portanto, só havia um remedio —o de 
violar os lacrados que as continham. 

Machinou e praticou. Abriu-as, munido de uma raspadeira, 
e diminuiu, conforme é corrente, 500 réis, na de seu socio. 

D'ahi a alcunha de Dr. Raspadeira. 

O governador Belfort dispensou-o e a imprensa discutiu 
o facto. Veio para Manãos, onde encetou sua advogacia. N'a- 
quelle tempo (18 annos atraz) muito poucos eram os causidi- 
cos que aqui mourejavam. O Dr. Lopes casou-se com uma das 
filhas do ex.mo sr. Visconde de Villa Geão, que era então, 
grande influencia commercial nesta praça. 

Por isso conseguiu largo pasto para sua advogacia: fez 
fortuna dentro de pouco tempo, procurando, cumulativamente, 
os interesses de seus constituintes, — autor e réo. 

Assim satisfez o seu ideal de fortuna pecuniaria. 

Manãos inteira o sabe. Não perdendo sua habilidade, aqui 
viciou,a 1 de Março de 1900, o protocollo do Escrivão Chaves, 
quanto á data, nuns autos de Excussão Hypothecaria de A. 
Ferreira & C.* contra o casal Maximino Machado da Silva Lins. 

O Superior Tribunal mandou proceder a exame nesse 
protocollo. Nos autos respectivos o Dr. João Cabral allude, em 
razões, que o Dr. Lopes Gonçalves ajusta as suas causas já 
com a condição de não procurar os meios para chegar aos 
fins. O Dr. João Araripe, advogado probo, inteligente e eru- 
dito, provou em uma serie de artigos, que o Dr. LopEs GoN- 
CALVES É LADRÃO, CORRUPTO E VENAL, Lopes não se defendeu. 
O Dr. Amaro Bezerra, de saudosa recordação, em plena Ave- 
nída, por ter sido perfida e infamemente calumniado pelo 
villão contumaz, recorreu com vantagem, á logica do argumento 
physico. O Dezembargador Cunha Mello, Juiz de reconhecido 
merito, irmão do actual Juiz Federal effectivo desta secção, 
indignado, por ter sido brutalmente aggredido em autos e na 
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imprensa por Lopes, usou do mesmo processo de desforra, no 
peristillo do Palacio de Justiça. O Dezembargador Estellita, 
amigo desse advogado, por ter proferido decisão contraria aos 
seus interesses, foi victima de uma ignobil catilinaria, estampada 
no Jornal do Commercio. Semelhante insulto havia sido escri- 
pto na vespera pelo mesmo Lopes Gonçalves, para ser publi- 
cado na parte editorial, isto é, sem sua responsabilidade. Dado, 
como é, á crapula nocturna, sómente pela madrugada reco- 
lheu-se ao lar, e por isso mesmo que se recolheu tarde, tarde 
accordou e de ressaca Sem ter certeza que havia circulado o 
alludido jornal, pegou da penna, arrependido do que havia 
feito, e, como todos os pusilanimes, escreveu amistosa carta 
ao honrado Dezembargador Estellita protestando contra a vil- 
leza da accusação. A victima da perfídia de Lopes recebendo, 
como era natural, essa notícia, apressou-se em procurar lêr os 
citados improperios. Sahiu à rua. Nenhum garôto dos que 
apregôam jornaes encontrou, e, impaciente, dirigiu-se à pro- 
pria redacção. A noticia que teve do respectivo gerente foi:— 
O jornal não sahiu por haver se quebrado o prelo. 

Acerca de dous annos, praticou o delicto capitulado no 
art. 267 do Codigo Penal da Republica. A infeliz Bosi pream- 
bula, ainda" hoje, como é publico e notorio, pelas ruas d'esta 
cidade. 


(o Ps 


Dr. Pedro E. Regalado Baptista 


Tem uma historia tão edificante, que dá um livro tão 
massudo quanto a «criminologia social» do bacharel Luciano. 

Vou ser condescendente, referindo-a. 

—Não faz muitos annos, Regalado recebeu, no rio Ma- 
deira, 30 contos de réis de uma divida pertencente ao Visconde 
de Santos Elias e embarcou com o dinheiro d'aqui com destino 
ao Sul. 

No Pará negou ter recebido tal dinheiro. Horas antes do 
vapor levantar ferro a policia indo a bordo, á requerimento do 
Visconde, encontrou na mala de camarote do honrado Dr. a 
importancia de 25 contos. Em vista da afflicção em que se 
achava sua familia, o Visconde perdoou o crime por elle prati- 
cado. Regalado Baptista não tendo mais dinheiro voltou á 
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Manãos. Este crime já foi por elle defendido da tribuna do: 
Congresso, no governo do Dr. Eduardo Ribeiro, não tendo, 
porém, sido publicado, á seu rogo. S; 

Esqueceu-se de dizer que um amigo que se interessava 
pela sua sorte aconselhara-o, ao recebel-o, que se retirasse de 
Manáos por estar completamente inutilizado, obtendo nessa 
occasião esta resposta ; Em Manios ninguem se inutiliza. 

De feito, os governos do Estado, adoptando esta theoria, 
recompensaram-n'o com as gordas mamatas que o balancete 
infra demonstra. Eil-o : 

Recebeu nos annos de 1897, 1898, 1899 e 1900, as se- 
guintes importancias : 


1897—Pela commissão de estudos sobre 

Penteiciatifo Sesd so é. eciom Rose 25:0548917 
1898—Pela elaboração de leis de hygiene 3:0008000 
Idem —Remettido para Pariz a sua dispo- 


SIOÃOS nois pr ae ção Sao cd So a 10:8985000 
1899 — Para desempenho de uma commis- 
são especial io Rio. . 4, . ssa sos tora MR 30:0003000 
Idem —ldem para o mesmo fim... .... 471:2125360 
Idem —Para occorrer às despezas com os 
limites de Matto-Grosso e Bolivia... ..... 40:0005000 
Idem —Para o mesmo fim ......... 30:5005000 
1900 —Pelos serviços de propaganda de 
EINIPRAÇÃO! es aaa q A o dE Ro 29:5003000' 
Total. agi dss cr agee george es 640:1653277 


Eis ahi explicado nestes simples algarismos o enthusias- 
mo oratorio do mestiço e budionico Pedro Regalado Epiphanio 
Baptista !!!! 

(Vide Correio do-Norte, edição n. 135 de 28 de Junho 
de 1906). 

Vê-se, ao primeiro golpe de vista, que o dr. Regalado so- 
phismou n'uns relatorios, graciosamente aceitos, todas as 
parcellas, menos a de 471:2125360. 

E" sabido, discutido diariamente, redicularisado mesmo, 0 
processo deshonesto que praticou para fazer fortuna. 

—«Em Manãos ninguem se inutiliza» — era a sua theoria., . 

Acertou, fez fortuna, mas é um indigno. ; 

O depoimento que este tubarão deu contra mim, se é que 
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áquillo pode ser chamado depoimento, é tão infame quanto o 
do seu comparsa Bernardino Paiva. 


6.º 
Dr. Gilberto Saboia 


Faz-me dó falar desse andrajoso. E” tristeza, para 
todos, vel-o, diariamente, atravessar as ruas da cidade acompa- 
nhado da sua Ex.m: família, proferindo, ao ver seus conheci- 
dos, palavras da mais baixa pornographia. E' um infeliz. 

Sempre em estado de torpôr pela embriaguez. 


Faltam outros ainda. 

Não quero dissecal-os, porque adeante, na minha defeza, 
dou as razões das incompatibilidades que têm para commigo. 
Vem ao caso dizer que, não deixei todavia, completa a autopsia, 
de seis dos meus accusadores, propositalmente. Preciso ficar 
com alguma cousa reservada... para depois. 

Eis ahi, em resumo, os grandes feitos praticados por esses 
individuos que me accusam, impiedosamente, com uma licen- 
ciosidade de linguagem que se não admitte em face mesmo 
dos mais rudimentares principios de humanidade. Chamaram- 
me de intemperante, venal e prevaricador, suppondo talvez 
que eu fôsse um d'esses snobs que se acovardam ante á au- 
dacia de meia duzia de zoilos systematicos. 

Enganaram-se. 

À minha educação que tem sido revigorada na escola da 
resistencia nunca me consentiu esmorecer. 

A minha vida, que sempre foi de luctas, é o attestado evi- 
dente d'essa asserção. Nunca bajulei nem menti porque isto 
me repugna mesmo que me dê posições acommodaticias. 

À minha vida publica que já anda por sete annos bem o 
attesta. 


E" que para elles, infelizmente, venal é o que se não vende, 
bebedo é o que se não embriaga, ladrão é o que não furta... 
—A base philosophica que adoptaram é a mesma do Dr. Pedro 
Regalado, isto é, que— em Mandos ninguem se inutiliza. 

Similes consimilibus ... 
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A historia da magistratura federal do Amazonas é a mesma 
de um martyrólogio. 

Desde Poggi de Figueiredo que foi o primeiro Juiz, n'esta 
secção, até o Dr. Candido Vieira Chaves que foi o penultimo, 
comprehendidos, na escala, os respectivos substitutos, todos 
elles, passaram pelo cadinho das injurias e calumnias. 

Nenhum d'elles exerceu suas funcções mais de tres annos, 
e muito poucos não foram denunciados. 

O Dr. Poggi desgostoso pelo que soffreu com a deposição 
do General Thaumaturgo de Azevedo, que era, no seu tempo, 
Governador do Estado conseguio remover-se. 

Os outros demittiram-se e aposentaram-se. 

O Dr. Octaviano de Siqueira Cavalcanti foi denunciado ; 
o Dr. João Lopes Pereira, Juiz integro, inteligente e erudito 
passou pelas maiores decepções tendo até o desgosto de lêr 
um romance immoral, desrespeitoso e infame no qual figurava 
S. S.* como principal personagem. 

O Dr. Candido Vieira Chaves, aos setenta e dois annos de 
idade foi denunciado por crime de prevaricação, cuja denuncia, 
acompanhada de um appendice, dorme sobre a minha carteira, 
em os apezar de ter sido julgada improcedente. 

Dr. Francisco Tavares da Cunha Mello, já uma vez, 
foi desacatado em audiencia pelo Dr. Simplício Coelho de Re- 
yende, por não ter-lhe sido agradavel, sendo em seguida bru- 
talmente insultado pelo mesmo Dr. Rezende em um artigo 
estampado no «Jarnal do Commercio» qve assim concluiu: 
resta causa o Dr. Francisco Tavares da Cunha Mello foi Juiz, 
ao mesmo tempo, que foi parte. 

Ninguem ignora que tem sido esta a sorte de todos os 
magistrados federaes no Amazonas; assim como se não ignora 
que tenho sido o unico Juiz que dispondo de outros elemen- 
tos de vida, ha cumprido o seu sextiennio. 

Creio que isto já constitue objecto de justo contentamento. 


Sei perfeitamente que a intenção que inspirou o sórdido: 
telegramma de Março foi a de prejudicar a minha reconducção. 
Vou explicar. Quando regressei do Sul tinha deixado uma 
petição, em poder de um collega amigo para vêr se elle conse- 
guia o meu logar, pois, nella eu solicitava exoneração. Tudo 
dependia, porém, d'elle ter a certeza de ser o nomeado. 
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O plano que tive foi fazer abortar a pretenção de um dos 
signatarios do telegramma ao dito cargo, o qual tinha, conforme 
avisos que me deram, promessa de uma alta influencia politica 
amazonense, grandemente prestigiada no Ministerio da Justiça, 
ao mesmo tempo que eu trazia a certeza de ser nomeado para 
uma commissão importantissima. O Dr. Luiz Barreiros, meu 
primeiro supplente, bem o sabe, pois que o fiz sciente, confi- 
dencialmente. 

Placas, papeis timbrados, tudo que significava reclamo 
trouxe na occasião. 

N'este pé estavam as cousas quando surgiu a queixa 
ignobil e desleal à qual me venho referindo. 

Só o que me restava era manter-me no cargo até com- 
pleta defeza. Com tanta nobreza o fiz, que desisti de todas as 
outras pretenções. 

Pessõas do fóro, do commercio e da burocracia, inclusive 
coestadanos, offereceram-me um protesto. Recusei-o. Como 
Juiz isto importava ná minha dependencia para centenas de 
pessõas, além do que pareceria uma fórma covarde de defeza. 

O caso, para mim, tinha um unico dilemma:—Vencer só 
ou cahir só. 


Ainda mais: quando passei em Belem do Pará, apalavre: 
uma causa, para o interior do Amazonas, onde iria ser desem- 
penhada a comissão alludida, que me resultava o lucro 
de 60:0003000. 

Tudo isto se foi... 

Junte-se a tudo os desgostos, as noutes veladas, a perda 
de energias physicas e moraes resultantes das grandes contra 
riedades,em proporções quasi desesperadas, somme-se, como 
se diz em giria, e tire-se a illação se estou ou não em face d- 
uma legitima defeza. 


Já conseguiram muito. 
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HM 
Egregio Supremo Tribunal. 


Respondendo, no praso legal, a denuncia offerecida contra 
mim por S. Ex. o Sr. Procurador Geral da Republica, que, em 
cópia, com o ról de testemunhas e documentos que a instrui- 
ram, S. Ex. o Sr. Ministro Relator dignou-se de enviar-me, por 
seu officio de 9 de Agosto passado, cumpre-me, antes de 
tudo, ponderar a V. Ex.º que me surprehendeu deveras essa 
originalissima fórma de processo empregada igualmente pelo 
mesmo Ex.mº Procurador Geral da Republica, encampando, 
com suas altas responsabilidade e respeitabilidade, accusações 
vagamente formuladas por alguns advogados e solicitadores 
no fóro desta Capital, transformando d'ess'arte esses accusado- 
res em testemunhas do processo, quando é repugnante á Lei 
e aberrante de todos os principios de moralidade social, que o 
accusador, natural e essencialmente suspeito, possa informar, 
com isenção de animo e sob promessa legal, factos que elle 
mesmo assoalha serem praticados pela pessõa a quem accusa. 

Basta, pois, pôr em destaque que a denuncia olferecida 
pelo Ex.mo Sr. Procurador Geral da Republica é cópia fiel da 
accusação promovida por esses Advogados e Solicitadores, con- 
vertidos e arrolados como testemunhas do processo, para ajui- 
zar-se, desde logo, que esses accusadores, procurando fugir á 
responsabilidade da accusação, colheram extraordinaria vanta- 
gem com o ardil que empregaram para a sua propria conser- 
vação; e, transfigurados, por effeito da promoção do Ministerio 
Publico, são agora os elementos indiciaes encontrados para 
séva de odios de uns e projecções de escandalos de outros. 

Assim é que, entre esses accusadores que, entretanto, 
não figuram como testemunhas, deparam-se dois advogados, — 
os bachareis Simplício Coelho de Rezende e Bernardino Adauto. 
de Paiva, os quaes, por decoro proprio, deviam ter-se excusado 
dessa missão tristissima e vergonhosa, mais diffamatoria do 
que regeneradora de costumes forenses. : 

O primeiro, bem se recorda o Egregio Tribunal, já foi, com 
O proprio nome individual, levar-lhe uma queixa contra o res- 
pondente, a qual, por falta de elementos comprobatorios, dei- 
xou de ser julgada procedente; queixa que reflectiu o grande 
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odio tributado á pessoa do Juiz agora denunciado, e que a Jus- 
tiça deste Egregio Tribunal não deixou medrar. 

O segundo, outrora de bôas e amistosas relações com 0 
respondente, converteu-se em seu inimigo capital por varios 
motivos entre os quaes o do partidarismo local, que fez attribuir 
ao Juiz posição que absolutamente não pretendeu nem pre- 
tende occupar. 

D'ahi essas formidolosas excepções de suspeição oppos- 
tas em diversas causas é que por cópia vieram acompanhando 
a denuncia. 

Com o primeiro dos Advogados, o bacharel Simplicio 
' Coelho de Rezende, foram accusar-me dois filhos, os bacha- 

-reis Analio de Mello Rezende e Carlos Alberto de Mello Rezen- 
de e um genro, o bacharel Aristides Rocha, os quaes, natu- 
ralmente, não podiam deixar de ser solidarios com aquelle 
advogado, incontestado chefe da illustre casa dos Rezendes. 

Com o segundo fizeram causa commum os bachareis 
Luciano Pereira da Silva (Procurador Fiscal da Fazenda do 
Estado) e Pedro Pereira da Silva (irmãos) e o solicitador que 
tambem o é da dita Fazenda, Raymundo Thomé Bezerra. 

Quanto aos bachareis Pereira da Silva, tenho a dizer a este 
Egregio Tribunal que elles se tornaram meus inimigos por eu 
ter multado o de nome Pedro, como se vê da certidão junta, 
doc. n.º 1, medida correccional que se impunha, attenta uma 
cóta desrespeitosa em autos, que elle e o bacharel Coelho 
de Rezende, conjunctamente, fizeram; e o Sr. Thomé, como 
solicitador da Fazenda, e, portanto, dependente do Procura- 
dor Fiscal (bacharel Luciano), naturalmente, para ser agrada- 
vel ao seu chefe, tornou-se solidario na accusação que me 
fizeram. Quanto ao Dr. Araujo Filho, accrescento que tambem 
assestou suas baterias irosas contra mim porque não o attendi 
em pedido que me fizera para relevar um praso de uma appel- 
lação, que elle não interpoz dentro do decendio da respectiva 
intimação, e assim poder galvanizar a falta gravissima da 
inexecução de mandato commettida contra direitos de um 
constituinte seu. 

O Dr. Virgilio Barbosa, que tambem é signatario do já 
hoje celebre telegramma collectivo de alguns advogados do 
fóro de Manãos, mas não arrolado como testemunha, embora 
tivesse sido inquirido na singularissima reducção á termo feita 
aqui por determinação do Ex.mº Sr. Procurador Geral, é com- 
panheiro de casa e de escriptorio de advogacia do actual Aju- 
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dante do Procurador da Republica, Dr. Julio Lima, muito 
amigos, como é publico e notorio e se vê do documento in- 
cluso sob o n.º 2. Seus pensamentos, seus desejos e os seus 
movimentos estão identificados de tal maneira que é caso 
para ser admirado por jornalistas conteurs. 

Isto, por ventura, explica haver o dito Procurador Seccio- 
nal interino encontrado m'aquellas arguições dos advogados 
motivos ou fundamentos para accusação judicial contra mim 
em opposição ao parecer de seu antecessor, Dr. João Coelho 
Cavalcanti, quando affirmou em telegramma (tambem em co- 
pia) «que desconhecia actos publicos e particulares desabo- 
nadores por mim praticados» e que attribuia, segundo se 
commentava aqui, «ter sido o telegramma collectivo motiva- 
do por interesses profissionaes contrariados ». 

Os bachareis Pedro Epiphanio Regalado Baptista, Achil- 
les Bevilacqua e Jeremias Nobrega, os dois primeiros arrola- 
dos como testemunhas, e o ultimo, como seus collegas, 
signatarios do telegramma, são companheiros e socios de escri- 
ptorio e incidem, quiçá, na suspeita arguida pelo Sr. Dr. Coe- 
lho Cavalcanti, porque a tendencia geral d'elles é manterem 
como inexpugnavel, mesmo ás sentenças judiciarias, a socie- 
dade que entre si constituiram, como uma força victoriosa nos 
prelios judiciarios. ; 

Antonio Henrique de Almeida Junior não é advogado, 
mas, sim, solicitador do Dr. Bernardino Paiva, que em 
toda esta campanha de descredito á minha autoridade de juiz 
e á respeitabilidade de minha pessõa, representou o papel de 
chefe, de primus inter pares. 

Por consequencia, por sua propria condição de depen- 
dencia para com aquelle advogado, dita testemunha nada pode 
accrescentar ou modificar ás declarações do seu companheiro 
e, talvez, patrão. 

O doc. junto, sob o n.º3, provará a verdade do seu asserto. 

Deixei para ultimo logar a testemunha bacharel Augusto 
Cezar Lopes Gonçalves, e o fiz não só porque esse archi-mil- 
lionario Advogado, alludindo a factos que dizia haverem occor- 
rido com constituintes seus, oceultou os nomes destes sob a 
capa injustificavel do segredo profissional, como tambem por- 
que as accusações feitas contra mim se referem á falta de 
exacção de meus deveres por achar-me em botequins, em con- 
tradicção ao que aifirmam outras testemunhas, « que até n'esses . 
botequins eu despachava os papeis que me eram apresentados.» 


Feito assim o desfibramento d'essas figuras, expostos com 
singeleza os motivos que determinaram sua apresentação n'este 
debate judiciario, passo a demonstrar ao Egregio Tribunal a 
improcedencia d'essas accusações, procurando acompanhar a 
ordem de factos estabelecida na denuncia. 


1.º facto: —« Ter eu recebido quarenta notas de quinhen- 
tos mil réis quando pendia de minha decisão um 
arresto promovido por Scholz & €." contra Emílio 
Ozambella, em que foi 3.º embargante a Sociedade 
Anonyma «Armazens Andresen» para o fim de de- 
cidir em favor dos referidos Scholz & Ci» 


Não é mister-grande argucia, nem compulsar os autos de 
inquirição, ou lêr os depoimentos escriptos prestados pelos 
Srs. Advogado Bernardino Paiva e seu solicitador Almeida 
Junior, para immediatamente se constatar que esta accusa- 
ção só por ambos podia ter sido formulada; só por ambos este 
facto poderia ser assim tão núamente referido perante Juizes 
de reconhecida respeitabilidade; e isto porque, na cidade de 
Manãos, sómente estes dois individuos teriam o topéte e o 
desplante de affirmar semelhante infamia envolvendo o nome 
de um collega ausente, o Sr. Dr. José Duarte Sobrinho, que é 
ostensivo adversario politico do primeiro, com o fim de chega- 
rem aos resultados inconfessaveis a que se propuzeram. A accu- 
sação é tão soêz, que para esmagal-a, para repellir a calumnia, 
basta pôr aos olhos deste Egregio Tribunal o testemunho do 
mesmo Dr. José Duarte, que declara por meio da carta infra, 
em resposta á outra minha o seguinte: 


«Pará, 1 de Julho de 1911. — Exmo Sr. Dr. José 
Maria Correia de Araujo. — Manãos. — Affectuosos 
cumprimentos. — Recebi hontem a carta de V. Exce.! 
e tenho grande satisfação em respondel-a. 

Acerca da carta de V. Exc.º tenho a dizer a bem 
da verdade e da lealdade com que continuo acercar 
todos os actos da minha vida profissional que 
V. Exe.?, como Juiz Seccional, em Manãos, foi para 
commigo sempre justo, honesto e moralisado. E” o 
que tenho a affirmar sob a minha palavra de honra. - 
— De V. Exec. creado e compatriota (a) José 
Duarte.» — (Firma reconhecida doc. sob n.º 4.) 
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Nenhuma justificação cumpre ao respondente mais addu- 
zir para pulverisar este artigo de accusação do que a sincera, 
franca e leal declaração do Sr. Dr. José Duarte, que, aliás, se 
achando a residir na cidade de Belem, do Pará, onde exerce 
sua profissão de Advogado, nenhuma dependencia dos meus 
despachos ou sentenças póde agora ter. E”, portanto, um teste- 
munho valioso e cumprido, no caso, porque a accusação 
d'aquellas testemunhas o fez de pivot da machina de seus odios. 


2.º facto—« Ter eu recebido a quantia de tres contos de 
réis para conceder uma ordem de habeas-corpus 
requerida pelo Advogado Gilberto Saboia. » 


Este facto, compendiado na denuncia do Ex.mº Sr. Dr. 
Procurador Geral da Republica, lhe resaltou da penultima parte 
do depoimento da testemunha e ao mesmo tempo queixoso, 
Manoel de Miranda Simões, solicitador tambem no fóro desta 
cidade, onde dizia: 


«que em outra occasião ouvio no Palacio de Justiça fallar- 
se abertamente que o Dr. José Maria acabava de 
receber do Dr. Gilberto Saboia tres contos de réis 
para dar um habeas-corpus que foi concedido ». 


Pois bem; para este Egregio Tribunal certificar-se da fal- 
sidade dessa integral declaração, não precisa melhor demons- 
tral-a do que submettendo á sua consideração a certidão abaixo 
transcripta, passada pelo escrivão deste Juizo, e na qual affirma 
que nunca despachei ou julguei pedido algum de habeas- 
corpus patrocinado pelo Dr. Gilberto Saboia. Eis a certidão: 


« Francisco Moreira, escrivão federal na secção do Ama- 
zonas por nomeação legal, etc. — Certifico em cum- 
primento ao despacho retro na presente petição, 
que revendo o archivo de meu cartorio, minuciosa- 
mente, nenhum auto encontrei no qual figurasse o 
Dr. Gilberto Ribeiro de Saboia como impetrante de 
habeas-corpus, para si ou para outrem. Ainda mais, 
certífico que dos protocollos nenhuma referencia ha 
ao mesmo assumpto. O referido é verdade, dou fé. 
—Manãos, seis de Setembro de 1911. —(a) Fran- 
cisco Moreira.» —( Doe. junto sob-n.º 6.) 


Mais valiosa e comprobante contra a accusação articulada 
é esta certidão, extrahída em devida fórma, passada pelo ser- 
ventuario respectivo e competente, com fé publica e judicial, 
do que quaesquer affirmações que eu pudesse adduzir em de- 
feza da minha honra pessoal, ultrajada por esses Pasquinos, 
os quaes, seguindo a regra geral dos delatores, escondem-se 
na penumbra de um-—dizem—ou de um-—consta, —sem 
a coragem civica de assumir a responsabilidade individual 

- dessas mesmas delações. 


3.º facto:— «Ter eu exigido, para julgamento de uma 
acção de soldadas, entre partes José Vaz Ramalho 
de Britto contra The Mello Rubber Comp., Limi- 
ted, pagamento em dinheiro, o que sendo negado, 
n'essa especie, foi-me entretanto satisfeito em um 
vale.» 


Este Egregio Tribunal, por seu venerando accordão de 29 
de Janeiro de 1909, (doc. junto sob n. 7) julgou improcedente 
uma queixa dada pelo bacharel Simplício Coelho de Rezende, 
com fundamento neste facto agora articulado. E" esta a deci- 
são a que o respondente se referiu com a maior satisfação an- 
teriormente, pelo qual este Egregio Tribunal, com a costumada 
justiça, não permittiu que o odio desse bacharel queixoso po- 
desse abarcar e esmagar com os seus tentaculos venenosos a 
honra do homem e a respeitabilidade do magistrado. 

Achando-se, pois, este capitulo de accusação já respon- 
dido pelo querellado de maneira tal que, com os poucos dados 
exhibidos por elle queixoso, este Egregio Tribunal julgou -— não 
haver no facto attribuido ao querellado o crime definido no 

“artigo 250, nem em outro qualquer do Cod. Penal, julgo-me 
“dispensado de accrescentar mais considerações, attento mesmo 
à natureza de ser um caso soberanamente julgado, sobre o 
qual se deve impór perpetuo silencio. 

As testemunhas que no correr de suas inquirições se re- 
portaram a esse facto, bem está vendo o Egregio Tribunal, 
foram Antonio Henrique de Almeida Junior e bachareis 
Analio de Mello Rezende e Aristides Rocha, o primeiro 
solicitador e os dois ultimos filhos, sendo que o terceiro, 
isto é — Aristides Rocha, —é genro e filho adoptivo, desde o 
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seu nascimento, do queixoso, —bacharel Simplício Coelho de. 
Rezende, o celeberrimo atrabiliario queixoso de quem Firmino 
de Souza Martins, o integerrimo magistrado que, ao que me 
consta, falleceu na presidencia da relação do Estado do Mara- 
nhão, dizia, defendendo-se de uma queixa desse mesmissimo 
Simplício:—«o queixoso tem se tornado algoz pertinaz da 
magistratura da Provincia, cuja carreira aliás encetou no co- 
meço de sua vida, sendo-lhe cortada depois do 1.º quatriennio 
de juiz municipal, onde deixou traços indeleveis, etc., etc.» 
Isto já em 1887! t 

Firmino Martins, de quem ainda hoje se fala com sauda- 
de, enumerou uma infinita serie de crimes commettidos pelo 
bacharel Simplício Coelho de Rezende. Os documentos estão 
em minhas mãos e opportunamente publical-os-ei. Por conse- 
quencia, os depoimentos acima alludidos, quando pudessem 
ser ouvidos contra uma decisão já proferida por este Egregio 
Tribunal, nenhum valor jurídico produzem pelos motivos de 
suspeição de que se acham eivados. 

Como esse eos precedentes todos esclarecidos e rebati- 
dos, no tocante á infamia que distillam, são os demais de que 
passo a occupar-me, convencido de que este Egregio Tribu- 
nal, com a superior serenidade de espirito que preside aos seus 
veredicta, lhes dará o menospreço de que se tornam merecedo- 
res, absolvendo mais uma vez o respondente, pelo julgamento 
de improcedencia da presente denuncia. 


4.º facto:— «Ter eu exigido da casa E. Kingdon & Cs, 
parte em uma questão ainda pendente de julga- 
mento, para despachar os autos respectivos, a no- 
meação de um parente de nome Faria, o que 
depois forçou um accordo prejudicial a ambas as 
partes »; 


Este motivo de accusação foi extrahido-do depoimento 
do Dr. Achilles Bevilaqua, um dos advogados que constituem 
o syndicato forense, presidido pelo Dr. Regalado Baptista. 
Para desde logo este Egregio Tribunal ajuizar da sua impro- 
cedencia basta attentar no final do mesmo depoimento, onde 
essa testemunha, bacharel Advogado, acclamada uma futura 
notabilidade juridica, declara, com uma ingenuidade pasmosa, 
porem com uma feroz acrimonia: 
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« Que de todos os factos (do depoimento) o respondente 
não pode offerecer uma prova litteral, porque é 
claro que o Dr. José Maria Correia de Araujo não 
deixaria documento de dinheiro recebido illegal- 
mente, porque apesar de todos os seus defeitos, é 
innegavelmente um espirito inteligente» ! 


E para pronunciar nenhum valor ao dito capitulo accusa- 
torio, nada mais lhe é preciso considerar, que entre tantas 
testemunhas ou, melhor, accusadores e encarniçados inimigos 
do respondente, somente este famoso e gaiato Achilles, para 
variar de motivos e, quebrar a monotonia do concerto diffa- 
matorio sobre a batuta do Dr. Bernardino Paiva, lembrou 
de contar esta fiada, como na giria popular poder-se-ia me- 
lhor e propriamente qualificar, para armar o effeito e talvez 
justificar-se, embora serodiamente perante os seus constituintes, 
de cincas de profissão que houvesse commettido, e as quaes 
emendei com as minhas sentenças ou despachos que não fo- 
ram reformados, como deixou de alludir. 

E porque, no correr do seu depoimento, elle, o Dr. Achilles 
Bevilaqua, se refere á uma outra questão, em que foi interes- 
sado o Sr. Corbacho, como para ligal-a á de E. Kingdon e 
affirmar prevaricação da parte do respondente, tenho a satisfa- 
ção de submetter ao conhecimento deste Egregio Tribunal a 
resposta seguinte que o mesmo Corbacho deu á carta minha 
na qual ingueri se alguma vez lhe procurei gratificação di- 
recta ou indirectamente, em que dia, logar e hora, em qual 
ou quaes acções, e quaes as partes litigantes : 


«Ao pé da presente respondemos negativamente a todos 
os quesitos formulados e affirmamos que se al- 
guma allegação existe nesse sentido é falsa — 
(a) M. Corbacho & C.º — (Doc. junto sob n. 8 — À 
firma está reconhecida). 


Eis pois, Egregio Tribunal, suficientemente refutada esta 
parte da denuncia e affirmada cathegoricamente a falsidade 
das allegações da referida testemunha, Achilles Bevilaqua, que 
era advogado dessa firma M. Corbacho & C.º, na causa em 
que contendiam com E. Kingdon & C.3, por motivo de uma 
lancha, terminada por aquelle alludido accordo, e tambem 
advogado dos mesmos e de Manoel Parada Corbacho, socio 
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26 
ostensivo da dita firma, na causa em que contendeu posterior- 
mente com os ditos E. Kingdon & C.! e á qual se refere na 
ultima parte do seu depoimento. 

Que melhores provas ser-me-iam possiveis oferecer alem 
deste testemunho insuspeito, valiosissimo e supremamente 
moralisador, prestado pelos constituintes do Advogado accu- 
sador e testemunha, simultaneamente ? 

Portanto, Egregio Tribunal, affastada mais esta arguição 
tão calumniosa, quão infamante, a minha consciencia de magis- 
trado prosegue na sua proverbial tranquilidade, cada vez 
mais imperterrita na convicção de haver cumprido o seu dever. 


5.º facto :— « Ter eu solicitado dinheiro em troca de jul- 
gamento favoravel aos Armazens Andressen, na cau- 
sa já alludida, o que foi negado ». 


Esta arguição é a summula de uma parte das declarações 
que o bacharel Bernardino Paiva prestou perante o juizo 
seccional desta cidade; é o complemento d'aquella infamia 
anterior de que eu havia recebido de Scholz & C.º vinte contos 
de réis, em notas de 5003000, e dentro de uma envellope azul, 
desfeita com o testemunho do Dr. José Duarte, sobre quem 
procurou dito depoente fazer recahir a propagação da infamia. 

E”, ao demais, uma palpavel e manifesta contradicção 
com essa anterior declaração, por não se poder comprehender 
que tivesse eu recebido tanto dinheiro de Scholz para proferir 
sentença em seu favor, e me propuzesse receber tão pouco 
para condemnal-o ! Só um cerebro futil, uma consciencia abso- 
lutamente apparelhada na maldade e na intriga, viciosa, não 
tanto por educação, porque o meio social em que todos vi- 
vemos não deturpa tão violentamente os bons espiritos, mas, 
por temperamento irrequieto, egoistico e tarado, é capaz de 
enunciar accusação tão grave, apenas estribada em uma sua 
propria affirmação, como se a sua palavra, por todos os modos 
suspeita e mentirosa, tivesse o poder da infallibilidade. 

Nem ao menos esse Bacharel é uma testemunha a quem 
se possa applicar a pena da lei por jurar falso... mas sim um 
mesquinho e indigno delator, que no auge de sua infamia não 
tem uma prova juridica para confirmar seus assertos. Quando, 
porém, este Egregio Tribunal carecesse de mais elementos de 
convicção para expellir do scenario judiciario esse comparsa 
indecoroso, bastaria ponderar sobre as excepções de suspei- 
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ção oppostas por elle, como Advogado das companhias « Ma- 
nãos Harbour» e « Armazens Andresen», nas quaes envolveu 
suas constituintes numa baixa represalia ao Juiz que o des- 
attendeu em pretenções injuridicas e talvez inconfessaveis. 

Nos articulados d'essas excepções que, n'este processo, e 
por um golpe de chicana, tomam o nome jurídico de docu- 
mentos de instrucção, resalta não somente supina ignorancia 
d'esse Advogado, como principalmente, má fé, porquanto, a 
pretexto de inimizade capital, que attribuia a mim uma socie- 
dade anonyma, como se esse corpo moral, absolutamente des- 
conhecido, fosse susceptivel de sentimentos de odio ou de affei- 
ção, esse Advogado articulou as mesmas infamias que fizeram 
o conteúdo das suas declarações. Procurou aquelle meio indi- 
recto da excepção, esgueirado sob a responsabilidade das recu- 
santes, suas constituintes, para vasar suas bilis sobre o Juiz 
respondente. Agora que o processo de suspeição prosegue 
seus termos, achando-se na dilação probatoria a encerrar-se 
hoje, 16 de Setembro, esse advogado não teve uma só prova, 
por documento ou por testemunhas, com que demonstrasse a 
verdade de qualquer de suas allegações; o que tudo prova a 
certidão junta, sob n. 9, da qual transcrevo o trecho que inte- 
ressa actualmente : 


«Certifico a requerimento verbal do Dr. José Maria Cor- 
reia de Araujo que revendo os autos de excepção 
de suspeição opposta pela Sociedade Anonyma 
Armazens Andresen ao dito Dr. José Maria, d'elles 
consta que, etc. 

« Certífico mais ser hoje o ultimo dia da dilação 
probatoria, não tendo a excepiente juntado docu- 
mentos nem requerido tômada de depoimentos de 
testemunhas. O referido é verdade e dou fé. Ma- 
nãos, 16 de Setembro de 1911. (a) Francisco Mo- 
reira, Escrivão federal. » 


Finalmente para demonstrar mais uma vez perante o 
Egregio Tribunal o alcance dessa calumnia, deposta contra 
mim por dito accusador, requeiro sua leitura nos documen- 
tos juntos sob n.ºs 10 e 11 e abaixo transcriptos, alguns d'elles, 
nos seus topicos mais essenciaes, pelos quaes se chega à evi- 
dencia: à) —que a unica transacção realisada entre Scholz e o 
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respondente foi puramente commercial, pois foi um contracto 
de mutuo pelo qual aquelle commerciante emprestou-me a 
quantia de cinco contos de réis, que paguei no vencimento 
e com muita antecedencia de quaesquer interesses de Scholz 
penderem de decisão minha. Transcrevo em seguida uma carta 
de Scholz, que confirma essa minha allegação de defeza: 


«lil.no Sr. Dr. José Maria Correia de Araujo. 
— Cumpre-nos responder na negativa aos quesitos 
1º e 2.º, ficando assim prejudicado o quesito nu- 
mero 3. Póde V. S.º fazer d'essa nossa carta o uso 
que lhe convier. 

Somos com estima e consideração — De V. S.º 
Am.ºs Att.s Obr.os.— (a) Scholz & C“» 


Esta carta escripta ao pé da que lhes dirigi tem a data de 20 
de Março do corrente anno, e os quesitos aos quaes se repor- 
tam são: 


«Se já proferi decisão em causa do interesse d'elles por 
dinheiro; 

Se já, mesmo a titulo de gratificação, recebi qualquer 
quantia; e, no caso affirmativo, em que dia, logar, 
hora e por intermedio de quem.» 


b)— que ao tempo que aquelle Advogado diz ter se reali- 
sado aquella transacção dos quatro contos ou mesmo dos 
vinte, eu me achava tão baldo de dinheiro que não o tive para 
pagar uma prestação de seguro sobre a minha vida, como 
prova a carta junta sob n.º 11 dos Srs. Latache & Irmãos, agen- 
tes da « Equitativa» aqui; assim como não pude pagar o im- 
posto de decima urbana do unico predio de minha propriedade 
(adquirido na communhão do matrimonio) conforme provarei 
por certidão se o escrivão da Fazenda m'a der a tempo, pois o 
praso que tenho para a presente defeza é improrogavel e está 
a vencer-se. Mesmo que o não faça a tempo, remettel-a-ei 
posteriormente para que este Egregio Tribunal veja que fui 
ameaçado de uma penhora para pagamento do dito imposto. 

Esses sós escríptos falam eloquentemente contra dita vio- 
lencia desse Advogado e accusador e o Egregio Tribunal terá 

“Occasião, mais uma vez, de confirmal-o, porquanto, tendo elle 
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articulado na excepção esse facto criminoso e o renovado no 
seu depoimento, após o decurso de alguns mezes, sendo 
mesmo um poderoso político, não encontrou para exhibir uma 
só prova que podesse amparal-o. 


6.º facto: —« Ter eu despachado contra direito expresso 
que se demonstra com o facto de, não me julgando 
suspeito em causa em que me foi opposta exce- 
pção de suspeição, continuar funccionando sem 
que o Juiz substituto immediato respectivo conhe- 
cesse dessa suspeição.» 


Este artigo da denuncia, Egregio Tribunal, não somente 
envolve uma manifesta opposição à verdade dos factos, como 
o comprovam os proprios documentos a que se referio S. Exc.* o 
Sr. Ministro Procurador Geral, como diz respeito a uma questão 
á parte, de interpretação de dispositivos legaes, a qual é licito 
ao Juiz dal-a como lhe parecer justa e logica. Envolve contra- 
“dicção á verdade dos factos, porque dos referidos documentos, 
que acompanharam a denuncia, e foram submettidos ao meu 
conhecimento, em copia, vê-se no final de fls. 12 destes autos 
e a fls. 13— que eu, ao envez de continttar a despachar, deixei 
“de proseguir no feito constando do meu despacho respectivo 
o seguinte dispositivo: 


« Entretanto deixo de proseguir no feito até que o mesmo 
Supremo Tribunal, para quem sejam remettidos 
estes autos, tome conhecimento da excepção de 
fis. 169 e ordene o que fôr de direito. — Intime-se. 
—Manãos, 5 de Abril de 1911. —(a) José Maria 
Correia de Araujo.» 


Igual procedimento tive em relação a analogos senão 
identicos artigos de suspeição tambem oppostos pelo mesmo 
Advogado Dr. Bernardino Paiva em causa que sua consti- 
tuínte « Manáos Harbour Limited» contendia com Cezar José 
«de Figueiredo, lavrando o meu despacho que decorre de fls. 13 

“a fis. 19 dessas copias, no qual eu, ao terminar, assim resolvi 
sobre os ditos artigos de suspeição: 


«Isto posto, finalmente, apezar de não ter a recusante mo- 
tivado a suspeição, mas allegado causa frivola, 
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resolvo, para maior liberalidade, desprezar a licção 
de Teixeira de Freitas, nota 318 a Pereira e Souza, 
e ordenar a remessa dos presentes autos ao Egregio 
Supremo Tribunal, sem acceitar, entretanto, os ar- 
tigos de fls. pelos motivos que expuz.— O Escri- 
vão cumpra. — Manãos, 20 de Março de 1911. —(a) 
José Maria Correia de Araujo.» 


Igual decisão proferi em outra causa da mesma « Manãos 
Harbour» na qual articulou tambem suspeição contra mim, fa- 
zendo remessa desses autos ao Egregio Tribunal como se vê 
do doc. de fls. 34, transcripto nas presentes copias a fls. 19. 
Por consequencia, admittida a hypothese — que eu tivesse dado 
injurídica interpretação a algum dispositivo legal, comtudo 
essa interpretação não foi extensiva para que eu continuasse a 
funccionar nos feitos nos quaes fui averbado de suspeito. 

Logo, no caso mesmo que se podesse comprehender a 
arguição contida neste item da denuncia, como uma infracção 
da lei, e, pois como de responsabilidade criminal contra o Juiz, 
as provas deste processo se congregam juntas á mim para evi- 
denciar a insubsistencia ainda desta parte da accusação. 

Eis-me chegado à ultima parte da accusação summulada 
na denuncia: . é 


7.º facto: —« Dar-me ao vicio da embriaguez, não sendo 
encontrado na séde do Juizo, obrigando as partes 
ao despacho das petições em logares improprios, 
segundo affirmam em sua maioria as testemunhas 
ouvidas no processo de inquirição annexo. » 


Permitta-me o Egregio Tribunal que seja de admiração 
senão de estupefacção o meu primeiro gesto ante esta argui- 
ção tão injuridica, quanto futil e risível, mesmo em face d'a- 
quelle tal processo de inquirição ! 

De admiração, sim, porque este Egregio Tribunal, melhor 
de que ninguem, sabe que um ebrio habitual tem de tal forma 
obliterado as suas faculdades intellectuaes, que lhe é impossi- 
vel concatenar duas idéas, formar um raciocinio ou praticar 
qualquer acto de deliberação; entretanto, que eu, durante 
quasi seis annos de judicatura, tenho estudado as questões que 
chegam ao meu conhecimento e sobre ellas tenho proferido: 
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decisões, que ainda não mereceram deste Egregio Tribunal 
nem censura, nem sequer uma reforma. 

Será possivel conciliar-se o meu denunciado estado de 
embriaguez com essa conducta reconhecida e evidentemente 
irreprehensivel com a qual tenho colhido o aureo premio de 
ver todas as minhas decisões, todos os meus despachos, mes- 
mo os interlocutorios simples, confirmados e applaudidos por 
este Egregio Tribunal? 

De estupefacção, accrescentei, porque, ao passo que os 
accusadores-testemunhas depoem que eu vivo embriagado 
nos botequins e cafés, os Advogados Pedro Regalado e Carlos 
Rezende, isto é, as 5.º e 10.º testemunhas nos autos de inqui- 
rição, afirmam nunca me terem visto embriagado no cartorio 
e nas audiencias ! 


Por outro lado, ao passo que aquellas testemunhas procu- 
ram accusar o Juiz por ter o habito ou o vicio de bebidas alcooli- 
cas, estas absolvem o mesmo Juiz porque affirmaram que nos 
actos do seu offício nunca o viram embriagado! Por esses 
depoimentos, flagrantemente contradictorios, mas que distil- 
lam um requintado espirito de odio, o Egregio Tribunal ficará 
comprehendendo bem que o Juiz querellado, no cumprimento 
«dos seus deveres profissionaes, jamais se apresentou alcooli- 
sado; que o facto mesmo que ditas testemunhas referem de 
achar-me em libações nos botequins, onde elles vão soli- 
citar meus despachos, e os recebem, o que é inexacto, ainda 
prova contra esses depoimentos —não só porque se eu esti- 
vesse alcoolisado não fazia subtrahir a minha intelligencia e ao 
meu senso jurídico, pois despachava a contento das partes, 
isto é, conforme á justiça e ao direito, como tambem porque, 
se as libações que eu tomasse nos botequins podessem embria- 
gar-me, o que mais uma vez nego em absoluto, não aifecta- 
riam de maneira alguma ao Juiz, pois este se apresentava 
correcto e digno nas audiencias e no cartorio, isto é, em todos 
os actos de sua respeitavel judicatura. Tambem são contradi- 
ctorios esses depoimentos com outras declarações prestadas 
umas e outras pelas mesmas testemunhas acccusadoras, de 
desidioso, de protellar despachos, etc., etc., porque essas tes- 
temunhas affirmam que até nos botequins, onde me viram ou 
me vêm embriagado, eu despacho as petições que elles 
submettem ao meu conhecimento! Ora quem é alcoolico ha- 
bitual e desidioso não comparece a cartorio nem ás audien- 
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cias, e quando, alguma vez ahi comparece, deve naturalmente 
achar-se em estado de não deliberar. 

Entretanto, não só algumas das testemunhas affirmam que 
não compareço embriagado no cartorio e nas audíencias como 
do documento junto sob n. 12, que abaixo transcrevo, se evi- 
dencia que não tenho serviço algum em atrazo, isto é, que 
não tenho quaesquer autos á minha conclusão, por tel-os 
despachado todos. Eis aqui a prova cabal de minha asserção : 


« Francisco Moreira, Escrivão Federal na Secção do Ama- 
zonas, etc. Certifico a requerimento verbal do Dou- 
tor José Maria Correia de Araujo, que dando busca 
em meu cartorio e revendo todos os autos em an- 
damento, verifiquei achar-se rigorosamente em dia 
o serviço a seu cargo, pois, neste momento nenhuns 
autos se acham em seu poder nem á sua conclusão, 
em cartorio. 

« Certifico tambem que o Dr. José Maria Correia 
de Araujo, tendo assumido, na qualidade de substi- 
tuto legal as funcções de Juiz Federal, em 14 de 
Março do corrente anno, já despachou todos os 
autos que lhe foram á conclusão, quer definitiva 
quer interlocutoriamente. O referido é verdade, dou 


fé. Manãos, 16 de Setembro de 1911. — Francisco 


Moreira, Escrivão.» 


Logo, esta accusação de embriaguez e desidia no cumpri- 
mento de meus deveres é absolutamente infundada e improce- 
dente. Infundada, porque é contradictoria comsigo mesma, € 
improcedente, porque do documento acima transcripto resulta 
que, ao contrario de desidioso, sou um Juiz expedicto e exacto 
nos julgamentos dos feitos que vêm á minha conclusão, que 
são muitos, porque o Egregio Tribunal sabe que esta secção é 
das mais movimentadas da Republica. O Egregio Tribunal, 
com sua alta sabedoria e seu elevadissimo espirito de jus- 
tiça, poderá muito bem aferir da tacanhice desta ultima aceu- 


sação formulada por aquelles meus odientos inimigos, arvora- - 
dos, data venia, por uma inversão injurídica, em testemunhas. 


de um processo de responsabilidade, que elles proprios pre- 
pararam por meio de um telegramma, no qual se declararam 
queixosos ! 

Perdõe-me o Egregio Tribunal se me tenho alongado 
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nesta resposta. Era necessario que assim o fosse, porquanto 
os capítulos da accusação, embora synthetisados pelo poder 
intellectual do Ex.mo Sr. Ministro Procurador Geral, comtudo, 
encerram referencias que se encontram desenvolvidas nessas 
declarações que venho de rebater e refutar com vantagens 
para minha honra pessoal e dignidade da minha magistra- 
tura. Todavia não podendo mais uma vez eximir-me da obri- 
gação de pulverisar todas as calumnias e injurias que enfeixam 
esse punhado de accusações, nas quaes se declara que eu bati 
em almoeda as minhas sentenças, tenho a honra de abaixo 
transcrever as cartas que me dirigiram tres conceituados cida- 
dãos desta cidade que têm tido causas no Juizo Federal, 
pelas quaes verá o Egregio Tribunal que jamais, por qualquer 
modo, me aproveitei da posição de Juiz para extorquir-lhes 
dinheiro em paga de minhas decisões, sendo certo, aliás, que 
todos tres, notadamente o Sr. Armindo R. da Fonseca, socio 
gerente da firma Armindo & C.º, luctam ha muitos annos con- 
tra a poderosa «Manãos Harbour Limited», que pretende suas 
propriedades como parte integrante da concessão de melho- 
ramentos do porto desta cidade, que ella explora desde dez 
annos. Eil-as: 


(1º carta ):—« Exmo Sr. Dr. José Maria Cor- 
reia de Araujo. — Em resposta á carta de V. Exc.r, 
tenho a dizer, de bôa e sã consciencia, que a pri- 
meira e unica vez que tive a honra de conhecer 
V. Exc.' pessoalmente, foi na tarde de 21 de Abril 
p. P., tendo entretanto ido até á porta da casa de 
V. Exc.*, acompanhado do nosso Advogado Dr. 
Milton de Almeida, na noite de seis do mesmo mez, 
com uma petição, para ser despachada, no sentido 
de não continuarem os attentados ao mandado 
prohibitorio, expedido pelo digno antecessor de 
V. Exc.* em 19 de Outubro de 1910, a nosso favor, 
e em pleno vigor, visto achar-se a «Manãos Har- 
bour» clandestinamente demolindo (pois a demo- 
lição da nossa propriedade começou ás sete horas 
da noite) por uma turma de, seguramente 30 a 40 
homens, trabalhadores da referida empreza. Nessa 
petição V. Exc.º depois de solicitar informações 
do escrivão quanto á existencia dos ditos autos, 
exarou o despacho requerido mandando scientifi- 
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car a «Manáos Harbour» pelo respectivo escrivão. 

Tendo o director da Companhia declarado 
estar agindo por ordem do Ex.me Sr. Ministro da 
Viação, o que foi certificado, lá voltou á casa de 
V. Exc.! o nosso Advogado, em companhia do escri- 
vão, afim de reclamar as providencias extremas 
para taes casos previstos em lei sendo por V. Exc.* 
nesta occasião, dito que não acreditava exacta a 
allegação do director da «Manãos Harbour» senão 
como um abuso do nome do honrado Ministro que 
superintende aquella pasta do Estado; que entre- 
tanto ia telegraphar aos Ex.mos Srs. Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, da Republica e 
Ministro da Justiça, o que nos consta ter sido feito, 
bem assim que não requisitava forças ao comman- 
dante do districto por ter certeza que este lh'as 
negava e mesmo por ter confiança nas providen- 
cias necessarias. 

Quanto ao dispendio de qualquer importancia 
pecuniaria respondemos negativamente, a não ser 
as contas regulamentares pagas ao Escrivão. Ficam 
assim prejudicados os outros quisitos. Pode V. Exec. 
fazer desta o uso que lhe aprouver.—De V. Exc, 
Att.os Cr.os Obrg.s Armindo R. da Fonseca, Socio- 
Gerente de Armindo & C.:— Manãos, 12 de Agosto 
de 1911. —Rua Guilherme Moreira n.º 21.— (Doc. 
junto em original sob n.º 13, firma reconhecida)». 


(2.º carta) — «Exmo Sr, Dr. J. M. Correia de 
Araujo. — Em resposta à carta de V. Exc.* tenho a 
declarar que jamais dispendi com V, Exec. directa 
ou indirectamente quantia de especie alguma, nem 
se me tocou nunca em semelhante assumpto. Pode 
V. Exec. usar da presente como entender. —(a) F. 
Jaramillo. — Manãos, 23 de Junho de 1911. — (Doc. 
junto em original sob n.º 14, firma reconhecida) ». 


(3.º carta) —« Exmo Sr, Dr. J. M. Correia de 
Araujo. — Respondo ao assumpto de que trata vossa 
carta supra negando, por inverídico, o facto de que 
trataes, extranhando com surpreza e pondo em du- 
vida, que o Sr. Dr. Bernardino de Paiva tenha pro- 
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palado uma cousa que na verdade não existiu. 
Ficam assim respondidos os itens acima escriptos 
e podeis fazer da minha resposta o uso que vos 
convier. — Manãos, 21 de Março de 1911.—Cae- 
tano Monteiro da Silva. —(Doc. junto em original 
sob numero 15, firma reconhecida)». 


Se, como é sabido, difficil e escabroso é o officio de julgar, 
maior vulto assume essa difficuldade aqui, n'esta Secção, em 
que todos os respectivos titulares tiveram de encontrar-se á 
braços com accusações e doestos semelhantes, pelos quaes 
foram arrastadas, pela via dolorosa da diffamação, as togas de 
dignos magistrados, que me precederam, ao som de hymnos 
demoniacos, elevados á calumnia. 

Entretanto, Egregio Tribunal, para conforto da minha 
consciencia e propria satisfação do cumprimento do meu dever, 
eu tenho eloquentes testemunhos, voliosissimos e dignifican- 
tes, n'estas paginas de autos, nas quaes a vossa integerrima 
justiça tem, até hoje, amparado as minhas decisões, confirman- 
do-as de modo pleno e absoluto, e, iluminando com os vossos 
doutos accordãos essa estrada tão escabrosa quanto divinal da 
Justiça, que é a sublime consubstanciação do Bem e da Ver- 
dade, que tenho procurado percorrer com os olhos fitos na Lei 
e no Direito, embora sob apõdos dos interesses inconfessaveis 
de uns e diatribes de outros. 

Submeitendo á vossa douta consideração a resposta que 
venho de dar, por determinação legal e ordem de S. Exc.! o 
Sr. Ministro Relator, á denuncia contra mim apresentada pelo 
Ex.mo Sr. Procurador Geral, eu rogo ao Egregio Tribunal que, 
attendendo á indignação que me vae n'alma, ante essa serie de 
calumnias que me são assacadas por aquelles que foram con- 
trariados n'esses interesses, escuse-me de alguma, por ventura, 
vehemencia de linguagem, que, entretanto, não poderá jamais 
ser havida como um desrespeito a este Egregio Tribunal, sob 
cuja égide eu colloco confiadamente minha innocencia, que 
será amparada por sua suprema e integerrima Justiça. 


Manãos, 16 de Setembro de 1911. 


José Maria CORREIA DE ARAÚJO. 
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Quasi a concluir necessito apresentar tambem a defeza 
que já uma vez proferi perante o Supremo Tribunal Federal, 
por motivo de uma queixa dada pelo Dr. Simplício Coélho de 
Rezende. 

Este, como o Dr. Bernardino, é um reincidente. 

Naturalmente é effeito da edade. 

Magõa-me, affirmo, expol-o. 

Mas, que fazer ? 

Na sua mocidade foi accusado, como juiz, de haver até 
commettido um assassinato, e, na sua velhice, vem, pela se- 
gunda vez, denunciar-me como se eu fosse—intemperante, 
venal e prevaricador. 

Os seus filhos, genro e solicitador alludem ainda agora, a 
esse facto. Leiam-n'a e vejam que o pulverisei. 

Dita publicação foi feita, ha annos. 

Eil-a: 


ÃO PUBLICO 


Denunciado ao Supremo Tribunal pelo Dr. Simplício 
Coelho de Rezende como incurso nas penas do art. 230, com- 
binado com as do art. 207 $ 1.º do Cod. Penal, transcrevo abaixo 
algumas peças de defeza e o accordam que o julgara calum- 
niador. 

Desde o começo conheci eu que o Dr. Simplício Coelho 
de Rezende queria apenas desorientar-me, ou pelo menos, me 
intimidar pela maneira por que se intimidam creanças, e, d'ahi, 
a minha paciencia de esperar anno e meio, sem proferir uma 
palavra, embora exposto á chuva de boatos ridiculos e quri- 
xotescos. Reservei-me assim para fazer os meus commentarios 
afinal. Agora tambem não o posso fazer visto como o Dr. Re- 
zende se acha ausente. Limito-me, portanto, á transcripção de 
duas peças do processo, como uma satisfação aos meus juris- 
diccionados. Todavia, julgo necessario dizer que fica reservada 
para outra occasião mais opportuna (caso S. S. esteja presente) 
a força da minha documentação, bem assim que S.S. ou outro 
qualquer poderoso meu desaffeiçoado encontrar-me-á sempre 
disposto e forte para as luctas da vida. 


ea 


Egregio Tribunal 


Em obediencia á ordem contida no officio de 6 do mez 
proximo passado, o qual, nos termos do art. 81 do Reg. Interno 
«desse Egregio Tribunal, me foi expedido por S. Exc.' o hon- 
rado Sr. Ministro Relator, acompanhando as copias da petição 
«de queixa e dos documentos que a instruiram, para que sobre 
ellas eu responda no praso maximo de quinze dias, cumpre-me 
dizer o seguinte: 

Antes de mais nada, tenho a honra de pedir a attenção 
deste Egregio Tribunal para ponderar que a queixa do Advo- 
gado Dr. Simplício Coelho de Rezende versa sobre um facto 
judicial, que elle proprio, na qualidade de patrono de José Vaz 
Ramalho de Britto, incumbiu-se de terminar por um accordo 
combinado com o Advogado da The De Mello Brasilian Rubber 
Company Limited, conforme isto se vê das alludidas copias. 

Sobre este facto, portanto, o Juiz querellado deixou de 

- proferir outra decisão limitando-se á homologação daquillo 
que ficou ajustado entre as partes, julgando, ao mesmo tempo, 
a desistencia que fizeram e assignaram. Nenhum sentimento 
“contrario á Justiça, quer de affeição ou de odio às ditas partes 
manifesfou o Juiz, porquanto tambem nenhuma decisão ante- 
rior proferio pró ou contra qualquer das partes litigantes, na 
acção de soldadas promovida pelo dito Ramalho Britto á refe- 
rida The De Mello Company; nem, por outro lado, a sua pru- 
"dente faculdade de reprehender, de corrigir ou de castigar, foi 
-excedida, visto como no despacho (*) pelo qual o querellado 


(5) «As custas que constam desta petição (ainda não pagas) parecem 
demasiadas, pelo que o escrivão informe. Bem assim quanto cobrou ás 
“partes. — Manãos, 13 de Janeiro de 1907.— 7. M. Correia de Araujo.» 

Este despacho foi causador da denuncia do Dr. Rezende. A razão é 
simples de saber-se. O Dr. Rezende tinha contracto de honorarios nos autos 
para serem pagos pela parte vencida. Assim S. Sa não podia receber custas, 
o que lhe não convinha ... Que fez? Replicou insolentemente. Querem 
saber a razão ?— Porque o escrivão informando, documentava a cobrança 
indevida que S. S.a estava fazendo ás partes. Effectivamente foi isto que 
lhe succeden. As custas do Juizo, em todo o processo, apenas importaram 
em 285500. 


— «lltmo Sr, Dr. José Maria Correia de Araujo, D. D. Juiz Substituto 
“Federal, — Cumprindo o respeitavel despacho exarado na petição retro 
tenho a informar a V. S.s que ha equivoco por parte dos advogados signa- 
tarios nesta petição, pois, as custas montam em setecentos e quatorze mil 
-setecentos e trinta e quatro réis. 


multou os advogados signatarios da replica (que se acha trans- 
cripta na copia enviada) pelo emprego de expressões visivel- 
mente desrespeitosas á sua autoridade judiciaria, não se 
encontra uma expressão siquer offensiva ou injuriosa aos mes- 
mos advogados, na fórma definida no art. 230 do Codigo Penal, 
sendo certo, aliás, que no caso do despacho o Juiz não proce- 
deu contra expressa disposição de Lei, antes usou da faculdade 
que lhe é conferida pelo art. 79, parte 1.º do Dee. n.º 3084 
de 5 de Novembro de 1898. 

Ao juiz querellado não cabe nem pode caber qualquer 
responsabilidade por não ter o referido pratico Ramalho Britto 
levantado a importancia do deposito das suas soldadas feito 
na Delegacia Fiscal pela outra parte The De Mello Brasilian 
Rubber, por isso que essa responsabilidade refere-se e attinge 
exclusivamente à mesma Delegacia, mas, a prova de que a 
allegação é impertinente e falsa, existe na expedição de ordens 
e determinações contidas em despachos, cujas copias vão sob 
n.º 1,2,93,4,5,6, 7,8 e 9, donde se conclue, facilmente, que o 
querellado attendeu com a maior solicitude ás reclamações 
que lhe fizeram, cumprindo assim, e rigorosamente, o seu alto 
dever. Destruidos os pontos, ou, propriamente, os motivos e 
fundamentos da queixa, a que, pois, reduz-se ella para auto- 


« Pela conta referida tem o «advogado e solicitador do autor » a quan- 
tia de cento e quinze mil réis. 

«Quanto á segunda parte do vosso despacho, informo que apenas 
cobrei á Ré a importancia arbitrada aos medicos, inquerições, certidões e 
diligencias pela mesma requerida, conforme petições nos autos conclusos a 
V. Sa, sendo pelo autor, somente, paga a qnantia de «vinte e oito mil e 
quinhentos réis» de preparo para julgamento, 

« Assim penso ter satisfeito o despacho da referida petição. — O Escri- 
vão Francisco Moreira.» 

—« DESPACHO. — Attendendo que depois do meu despacho de folhas 
58 somente cabia o Escrivão deste Juizo informar aquillo que eu ordenava, 

or julgar necessario ao meu esclarecimento; Attendendo que'a replica dos 

outores Pedro Pereira da Silva e Simplício Coelho de Rezende, dada a 
circumstancia acima exposta e concebida nos termos em que está, é um 
palpitante desrespeito á autoridade deste Juizo; Attendendo tudo isto, im- 
ponho disciplinarmente, a cada um destes advogados, de conformidade com 
o art. 79 da Parte Primeira do Dec, n.º 3084, a multa de 508000: e mando 
que o Escrivão do Juizo tire certidão deste meu despacho e a remeita im- 
mediatamente, acompanhada de officio á Alfandega desta cidade, para, em 
observancia do art. 281 do referido Dec. fazer-se effectiva dita arrecadação. 
No mais como requer, em termos. Intime-se. — Manãos, 15 de Janeiro 
de 1908. — José Maria Correia de Araujo.» 
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risar contra O juiz querellado a instauração de processo de 
responsab.lidade ? Porventura o juiz commetteu algum crime 
ou praticou algum acto delictuoso? Evidentemente não, e o 
Egregio Tribunal está vendo quanto é ingrata a posição do 
queixoso e quão calumniosa e contraria ao senso commum é. 
a arguição referida, que o queixoso procurou justificar na tam- 
bem falsa imputação que faz ao querellado de haver exigido a 
quantia de Rs. 2005000 da parte de que o queixoso era advo- 
gado. Das copias que foram enviadas e das outras que acom- 
panham esta resposta, o Egregio Tribunal está vendo que 
o querellado sómente exerceu a sua funcção de julgar para 
interpor sobre o alludido accordo a sua autoridade judicial, 
de modo a produzir, como realmante produziu, os efeitos de 
direito; entretanto, esta mesma interposição só teve logar 
depois que o querellado fiscalisou os termos do processo e 
providenciou no sentido de esclarecer-se sobre a allegação de 
que havia custas ainda não pagas, e consta das petições que 
as partes dirigiram, solicitando aquella homologação; —e o 
despacho que o querellado proferiu nesta petição faz 
resaltar sobeja prova do escrupulo que empregou e do cari- 
nhoso e exacto cumprimento de seus deveres. Se o querellado, 
ao envez de proceder pela forma dita, (vê-se das copias juntas) 
procedesse de maneira a parecer que quiz ser cego para não 
ver... ah! quanto o queixoso teria de motivos para accusar 
o querellado de faltoso, de negligente, se não o accusasse tam- 
bem como agora o faz. 

À queixa não resiste ás mais ligeiras regras da logica; 
além de carecedora de fundamento é contradictoria nas suas 
allegações e contraria á verdade dos factos que o queixoso 
levou ao conhecimento do Egregio Tribunal por meio dos 
documentos que a acompanharam; assim como é calumniosa, 
pois, acha-se em desaccórdo absoluto com o procedimento e 
conducta do querellado: é simplesmente um dos effeitos do 
veso inveterado, senão estudado processo de vida forense— 
de denunciar e queixar-se de todas as autoridades perante as 
quaes exerce o seu ministerio. 

Ella não discrepa ao menos uma linha da obra inteiriça 
de diffamação sobre que o queixoso faz repousar todos os 
louros e conquistas do seu já longo tirocinio. 

Não raro é verem-se atadas á estatua de Paschino as figu- 
ras mais proeminentes do Poder Judiciario deste Estado; assim 
como os doestos, os apodos, as injurias mais ou menos graves 
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elle as atira sobre todas as autoridades que interferem no seu 
ministerio, ou quando contrariam os seus interesses, ou não 
lh'os garantem pelo modo que deseja e quer: avançado em 
annos, com o espirito mais ou menos enfraquecido pelas refre- 
gas diariamente supportadas, e, dotado de uma irritabilidade 
instinctiva, conserva aquelle estado de atrabilis que lhe é pecu- 
liarissimo, aggravado hoje pela insania que o reduziu a um 
estado manifesto de não imputabilidade. 

Não fossem esses phenomenos, aliás, inevitaveis em certos 
organismos doentios, certamente o queixoso não occuparia 
tão impertinentemente a attenção do Egregio Tribunal com a 
narração de um facto que deu origem e creação á sua desorien- 
tada imaginação, que afinal é desmentida pelas proprias pro- 
vas que o cercam, e não: encontra assento ou sancção na lei 
penal; nem aventuraria a vaga proposição de achar-se o querel- 
lado a espera das offertas que se lhe fizessem como preços 
dos despachos que tem de proferir, quando, ao contrario desta 
soez proposição, este Egregio Tribunal tem sempre distinguido 
a intransigencia do querellado, confirmando os seus despa- 
chos que porventura são submettidos à sua alta sabedoria. 
Por outro lado, o Egregio Tribunal acompanha muito de perto, 
e com pronunciado interesse, o movimento judiciario das 
Secções em que se divide o territorio da Nação, e sabe muito 
bem e perfeitamente que esta Secção do Amazonas é das mais 
importantes por seu movimento forense, pelo qual se notam 
debates sobre interesses de grande valia moral e de enorme 
valor pecuniario. 

Pois bem: ha tres annos o querellado tem judicatura nesta 
secção, ha servido mais da metade desse tempo no exercicio 
pleno de Juiz Federal, —e alguma vez, porventura, este Egregio 
Tribunal, recebeu qualquer reclamação official ou particular 
contra a conducta do querellado ? Absolutamente não; o con- 
trario constata-se da maneira favoravel, acima dita, com que 
este Egregio Tribunal acolhe as decisões do querellado e as. 
confirma com a sua alta sabedoria e indefectivel justiça, po- 
dendo o querellado gosar da gostosa*e justificada satisfação: 
de ver que seus actos são pautados por uma fiel distribuição 
de justiça. Todavia, quando não bastassem essas demonstra- 
ções irrefutaveis da correcção e exacção da conducta do que- 
rellado, a improcedencia da queixa é inconcussa e incontestavel, 
attenta à prova que resulta do documento junto, em original, 
sob o n.º 10, e pelo qual se conclue logicamente que o queixoso- 
usou em sua queixa de malícia e má fé, e, dess'arte imputou 
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ao querellado, calumniosamente, actos que jamais praticou. 
De feito, no citado documento o pratico Ramalho Britto 
declara, em presença de duas testemunhas, —“ que o juiz que- 
rellado nunca lhe exigira vale de pagamento nem de despezas 
de especie nenhuma, e que se alguma infamia fôr levantada 
nesse sentido (eis ahi a queixa!) nenhuma solidariedade lhe 
prende, assim como está prompto para contestar em Juizo. , 
(Trancripção textual). Documento que, como bem verá o Egre- 
gio Tribunal, está authenticado com as solemnidades e forma- 
lidades da lei. E", pois, um documento de alta valia probatoria, 
e que importa, por sua clareza, coherencia e sinceridade nas 
expressões rezadas, n'um perfeito depoimento pessoal. Por con- 
sequencia, Egregio Tribunal, que posição é esta falsa em que 
o queixoso se collocou perante a augusta face da Justiça, de 
que sois o mais digno e elevado representante, tentando ma- 
cular a toga branca e honrada de um joven magistrado, que 
encetou sua carreira, e nella prosegue animado dos melhores 
sentimentos de probidade, de amôr go estudo e de confiança 
na suprema Justiça que faz com a necessaria igualdade 
sobresair o direito de cada um? O quereilado não receia nem 
teme algum exame ou syndicancia de seus actos. Pelo contra- 
ro, se lhe fosse permittido pedir essas diligencias, a sua justa 
vaidade certamente ficaria satisfeita, pois necessariamente o 
resultado viria, mais uma vez, demonstrar que a magistratura 
brazileira culmina poderosamente no modo e processo recom- 
mendados pela moral social em proveito do bem publico geral, 
e, particularmente, no interesse, direitos e prerogativas do cida- 
dão. Que importa á essa magistratura, tão trabalhada na expe- 
riencia e observações de homens, cousas e factos, — bastante 
farta de dissabores e decepções, victima constante e insubsti- 
tuída de Marforio, quando a sua convicção é inquebrantavel, 
a sua fé nos principios do justo e do honesto cada vez é mais 
ardente, e a sua consciencia mantem-se tranquilla e imperterrita 
no bem e na grandeza da ordem, nas suas varias modalidades? 
à Uma calumnia mais perto, ou um doesto, injuria ou infa- 
mia, pingos de lama que não maculam o arminho das suas 
togas e que o sol da verdade rapidamente desfaz... não pertur- 
bam a serenidade deste Egregio Tribunal, cuja égide protege 
Os fracos € as victimas contra a prepotencia e o azorrague dos 
carrascos calumniadores. Sob essa égide o querellado deposita 
a sua causa e espera confiantemente que lhe seja feita a inde- 
fectivel Justiça. - 
Manãos, 10 de Junho de 1908. 
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«ACCORDÃO. — Vistos e relatados estes autos de queixa 
crime dada pelo Bacharel Simplicio Coelho de Re- 
zende contra o Dr. José Maria Corrêa de Araujo, 
Juiz Substituto do Juiz Federal na Secção do Ama- 
zonas, pelo facto de lhe ter sido imposta pelo que- 
rellado a multa de cincoenta mil réis (documento a 
folhas 11) por odio e prepotencia para com o quei- 
xoso, e, assim, diz ter aqnelle Juiz excedido á 
prudente faculdade de corrigir e incorrido nas penas 
do artigo 230 combinado com as do artigo 207 $ 1.º 
do Codigo Penal. Sorteados os Juizes, accordão a 
vista da resposta do querellado e dos depoimentos 
das testemunhas, julgar, como julgam, improcedente 
a queixa, por não haver no facto attribuido ao que- 
rellado, o crime definido n'aquelle artigo 230, NEM 
EM QUALQUER OUTRO DO CopiGo PENAL, desde que 
não tendo sido provado os motivos allegados contra 
o querellado, não concorre o elemento essencial 
para a sua responsabilidade criminal. Pague o quej” 
xoso as custas. Supremo Tribunal Federal, em 29 
de Janeiro de 1909. — Pindahiba de Mattos, P.; 
M. Espindola, relator; Pedro Lessa; Candido Sa- 
raiva. 


Manãos, 29 deMaio de 1909. 
José Maria Corrêa de Araujo.» 


IV 


Que me perdoem os espiritos de compleição delicada se 
na defeza da minha honra ultrajada usei, por vezes, de violen- 
cia de linguagem. Era preciso, A dôr alheia não pode ser 
aquilatada pelos que a não soffrem. E' que o meu nome, á se- 
melhança de uma creatura incauta à margem de um paúl 
lodoso, foi picado, traiçoeira e desapiedadamente, por um en- 
xame de miasmas sociaes. 

Que me perdoem, pois. 


Manãos, 10 de Novembro de 1911. 


José Maria Correia de Araújo. 
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